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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
CONSELHO ACADÊMICO DE ENSINO

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO ACADÊMICO DE ENSINO, 

REALIZADA NO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2023.

Aos treze (13) dias do mês de dezembro do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 8h 
(oito horas), na Sala dos Conselhos do Palácio da Reitoria, reuniu-se, em caráter 

extraordinário (presencial), o Conselho Acadêmico de Ensino da Universidade Federal 

da Bahia, sob a presidência da Conselheira, Professora Claudiani Waiandt (ADM), 

presentes os conselheiros(as) relacionados(as) a seguir, professores(as): Âdil Giovanni 
Lepri (ECO), Alexandra Gouvêa Dumas (TEA), Ana CaSine Nóbrega da Costa (IMRS), A 

Antônio Ângeio Martins da Fonseca (IGEO), Carina Carvalho dos Santos (FAR), 

Cecília Bastos da Costa Accioly (DAN), Christina von Flach Garcia Ghavez (IC), 

Cláudia Albagli Nogueira (DIR), Cláudia Nery Teixeira Palombo (ENF), Dayana 
Bastos Costa -  suplente (PRPPG), Gislene Vale dos Santos (FFCH), Guna Alexander 

Silva dos Santos (IHAC), Iguaracyra Barreto de Oliveira Araújo (FMB), José Sérgio 

Casé de Oliveira (FCC), Lília Ferreira de Moura Costa (ICS), Lívia Maria Natália de 

Souza Santos (LET), Ludmila Jambeiro Borges -  suplente (representante TAE),' 

Marcela Rodrigues Castro (EDC), Márcia Barbosa de Menezes (IME), Marcela 

Rodrigues Castro (EDC), Mariluce Karla Bonfim de Souza (ISC), Marcos Melo de 

Almeida (FIS), Milton Correia Sampaio Filho (ICTI), Mike Sam Chagas (EBA), Nancy 

Rita Ferreira Vieira (Pró-Reitora de Ensino de Graduação) Robérso do Nascimento 

Coêlho (ARQ) Rafael Luís Garbúio (MUS -  Vice-Presidente do CAE), Thadeu 

Mariniello Silva (EMVZ), Yuri Sá Oliveira Sousa (IPS). Representantes estudantis: 

Arlindo Pereira de Souza Neto, Dante Alves dos Reis Bruggmann (suplente), 

Douglas Corrêa Santos (suplente), Letícia Cerqueira Santos Correia (suplente) 

Mylena Alves de Assis, Paulo Aguiar dos Santos. Como convidadas, estiveram 
presentes: a professora Adriana Pereira Férriz (Assessora da PROGRAD), para tratar 

da seguinte Ordem do Dia: 01./Apreciação de projetos para seleção do Programa
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Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR); 02. Discussão 

sobre a proposta da Faculdade de Medicina acerca das regras para ingresso no curso 

de graduação em Medicina após a conclusão do Bacharelado Interdisciplinar em Saúde; 

03 - Julgamento de processos de matrícula; 04. Julgamento de processos diversos. 
Havendo quórum, a Senhora Presidenta saudou os presentes e declarou aberta a 

sessão. Não havendo informe, por se tratar de uma sessão extraordinária, a Senhora 

Presidenta abriu a sessão falando sobre o relatório de sua gestão, encaminhado para 

vista e possíveis contribuições dos/as conselheiros/as. Passando, em seguida, ao item 

01 da pauta, a Presidenta cedeu a palavra para a conselheira Nancy Rita Ferreira 

Vieira explanar sobre o andamento dos projetos para seleção do Programa Nacional de 

Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR). A Conselheira relatou que a 
PROGRAD recebeu duas propostas para PARFOR Equidade, uma reapresentada pela 

Faculdade de Educaçãof Licenciatura no Campo, e outra da Faculdade de Filosofia e 

Ciências Humanas: Licenciatura Intercultural Indígena. A conselheira destacou que as 

propostas são muito relevantes para esta Universidade, que ingressa na temática 

indígena. Adicionou que a última proposta ainda será avaliada pela CAPES e o resultado 

será divulgado em fevereiro de 2024. Dito isso, a conselheira Nancy Rita solicitou que o 
CAE aprovasse a proposta pelo mérito, sem a efetiva avaliação do conteúdo do projeto, 

porque isso a PROGRAD ainda o fará, mas para que seja possível a inscrição dos dois 

projetos. Após a avaliação preliminar da CAPES, a PROGRAD fará uma avaliação 

criteriosa desses projetos, que terão seus cursos iniciados pela CAPES apenas no 

segundo semestre de 2024. Após discussão e ponderações adicionais, a Presidenta 
submeteu a demanda da PROGRAD para votação do mérito, sendo aprovada, por 

unanimidade. Passando ao item 02 da pauta: Discussão sobre a proposta da Faculdade 

de Medicina acerca das regras para ingresso no curso de graduação em Medicina após 

a conclusão do Bacharelado Interdisciplinar em Saúde, a Senhora Presidenta relatou 

que tendo em vista toda discussão acerca das dificuldades da Faculdade de Medicina 

durante o ano que, por conta das vagas residuais e dos Mandados de Segurança tem 

passado por um processo crítico no Curso. Nessa perspectiva, a Unidade Universitária 

encaminhou a este Conselho, uma proposta de Minuta de Resolução, que mudaria a 

forma de seleção dos estudantes no processo seletivo. Entretanto, opinou que apesar 

de toda discussão acerca do assunto, o CAE ainda não está amadurecido para tomar tal 
decisão, pois a questão requer uma discussão mais detalhada. Dito isso, foi passada a 

palavra para a conselheira Iguaracyra Barreto de Oliveira Araújo expor os motivos que
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geraram a proposição da minuta de Resolução em apreço. Com a palavra, a conselheira 

reiterou a explanação que fizera na reunião anterior, acrescentando que a minuta em 

questão visa diminuir o transtorno interno da luta pelo Coeficiente de Rendimento e 
diminuir a disputa pelas vagas na transição BI-CPL, e reforçou que o Curso de Medicina 

foi credenciado pelo MEC para oferecer oitenta (80) vagas por semestre. Estamos 

criando vagas para o curso que nunca passaram por este Conselho e nem foram 
aprovadas pelo MEC, no momento que eu autorizo mais de 80 alunos ingressando no 

curso semestralmente, que aconteceu reiteradamente nestes três últimos semestres, 

sendo que o último atingiu 20 alunos excedentes por mandado de segurança. Além dos 

aspectos éticos dos pacientes nas aulas práticas que consta na resolução. O grande 

número de interessados no BI de saúde (cerca de 400 alunos) em cursar medicina, com 
necessidade de processo seletivo, para 32 vagas apenas. Se 90% do BI deseja fazer 

Medicina tem um problema neste ingresso. O processo seletivo que tem sido 

reiteradamente questionado por medidas judiciais. Problema semelhante foi visto no 

Recôncavo baiano que mudou totalmente a forma de ingresso, não existe mais BI Saúde, 

mas BI Medicina. O processo seletivo usa a questão de Coeficiente de Rendimento no 

Curso de BI Saúde para classificar os candidatos. Para 2025, foi mudado para um novo 

Barema de Avaliação que contempla a realização de atividades complementares para 

classificação dos candidatos. Com a concorrência que se instalou no curso, como nos 

vamos avaliar estes certificados? Como vai verificar a veracidade dos certificados e fazer 

juízo de valor? Não temos como fazer juízo de valor, vai ser só número! Vai ser também 

questionado este novo barema. Este processo é mais frágil do que o anterior. Vários 

cursos que reservam vagas para o BI têm suas vagas são preenchidas temporariamente 

durante um ano com alta evasão ou não tem suas vagas preenchidas e essas vagas são 

transformadas em vagas residuais. Historicamente, o curso de Medicina já passou por 

um problema deste em 1971 quando teve que parar por 6 anos para absorver cerca de 

271 alunos que foram selecionados para área comum de saúde. Os professores mais 

velhos de Medicina já viram esta situação antes. O modelo atual mantém o processo 

seletivo interno. Ou seja, o que a gente pede é que seja feito um esforço coletivo para 

minimizar o ingresso imprevisível. Nós não temos problema em aprovar as vagas desde 

que sejam somente as 80 vagas. Como vamos viabilizar isso? Por isso trazemos esta 

proposta de resolução. Hoje medicina dá conta de mais de 602 alunos. A conselheira 

ponderou as atividades dos professores do curso de Medicina. São vários cursos de 

extensão, as residências médicas, atividades em hospitais, sala de aula, pesquisa etc. A



93

94

95

96

97

98

99 

100 

101 

102

103

104

105

106 

107

119

ideia da proposta de Minuta de Resolução é estabelecer regras para a entrada no curso 

para os candidatos do BI Saúde que seriam selecionados somente usando o SiSU, 

gerenciado pelo Ministério da Educação, para os estudantes participantes do exame 

nacional de ensino. Ou seja, os processos de inscrição, seleção e lista de espera vão 

ser de acordo com o SiSU. O candidato, ao se inscrever para o bacharelado de saúde, 

deverá especificar a opção pelo curso de Medicina como primeira opção, de acordo com 
o seu escore no Enem, podendo se inscrever em mais de uma opção. São destinadas, 

semestralmente, 16 vagas para o BI e, anualmente, 32 do curso de medicina para 

candidatos, após a conclusão do bacharelado interdisciplinar, que tem optado pelo curso 

de medicina, de acordo com as resoluções de reservas de vaga em vigor. A conselheira 

terminou a apresentação da proposta de resolução. A Senhora Presidenta ponderou 

que poderia criar uma comissão especial para, junto com os Bacharelados 

Interdisciplinares, se debruçar e discutir uma proposta coletiva para esta questão. Dito 

isso, abriu a palavra para discussão. O representante estudantil Arlindo Neto se 
inscreveu, e na sua fala externou que a Faculdade de Medicina precisa avançar na 

compreensão do que é uma universidade pública, e que a minuta de Resolução 

apresentada é um desacato aos estudantes dos Bacharelados Interdisciplinares. No 

ensejo, o conselheiro ressaltou que a Faculdade de Medina recebeu orçamento para 

ampliar o número de vagas, como foi ampliado o número de vagas de todos os demais 
cursos da Universidade a partir do REUNI, e que não vê a situação daquela Faculdade 

como um problema dentro da Universidade. Ressaltou que é bastante expressivo o 

número de processos de estudantes indeferidos na heteroidentificação que entram com 

Medida Judicial e são aprovados. Dentre outras considerações, o conselheiro pontuou 

que a Faculdade de Medicina deve pensar como aumentar o número de vagas para a 

transição BI-CPL. Quanto à criação de uma comissão especial para aprofundar esse 

debate, Arlindo Neto considerou que deveria ser discutida e votada a possibilidade 
desse debate não ser incluído em nenhuma comissão, por entender que, neste caso, 

estava sendo discutido o fim do Bacharelado Interdisciplinar. Em mesma discussão, o 

conselheiro Guna Alexander disse que o problema está fora da universidade, o 

problema é pensar que só Medicina é solução para uma vida boa, e fez o seguinte 

encaminhamento: remeter a proposta da Faculdade de Medicina para discussão e 

amadurecimento nas Congregações das demais Unidades Universitárias, e, 
posteriormente, ser apresentada para debate neste Conselho. Eu ouço esta proposta de 

Medicina, mas é primeira vez que ela foi apresentada. Só para finalizar, o BI de Saúde 
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127 na UFRB não acabou. Medicina é oferecida como curso de segundo ciclo. Ainda sobre

128 a demanda, a conselheira Sguaracyra externou que para a Faculdade de Medicina não

129 é problema entrarem cem por cento de BI, desde que seja reduzido para oitenta (80) o

130 número das vagas semestrais, conforme aprovado pelo MEC. A expositora enfatizou que

131 foi proposto ao BI colocar 100% de cotas no BI em Saúde, porque isso eliminaria o

132 problema, mas o BI rejeitou a proposta -  afirmou a conselheira. O curso de Medicina

133 está com 23 mandados de segurança no semestre passado. Sobre o aluno que fraudou

134 as cotas, a Faculdade de Medicina entrou junto com a procuradoria para caçar a
135 matrícula, entre vários processos, o aluno conseguiu se formar. Medicina fez uma

136 avaliação em 2004, depois de instituir a mudança de 2003, nós fizemos avaliação de

137 2009. Nós fizemos avaliação recente para fazer as novas diretrizes. O estudante de

138 medicina vai ficar subempregado se não fizer residência. Não existe médico bem

139 empregado se não fizer residência, o que é que acontece? No caso se for entrada

140 somente pelo BI, esses estudantes vão fazer esse curso em 3 anos, mais em 6 anos, ou

141 seja, 9 anos. O aluno vai estar em desvantagem no mercado. A gente precisa achar um
142 ponto de convergência, porque você colocar cerca de 400 candidatos (90% do BI)

143 concorrendo a 32 vagas de Medicina (10%), vai ser uma guerra. Precisamos trabalhar a

144 concorrência. Nós já propomos 100% de cotas, pois achamos que ia resolver o problema,

145 mas foi rejeitado. Acham que a proposta vai desvirtuar o conceito do BI se Medicina sair,

146 mas qual é o conceito do BI? O BI é a porta alternativa para entrar em Medicina? Então,

147 se reduziu a isso, o BI já perdeu o seu objetivo. A medicina não descarta nenhuma destas

148 propostas em relação ao BI desde que garanta os 80 alunos previstos pelo MEC,

149 semestralmente. Medicina possui outros ingressos além do SiSu e BI como

150 transferência, como mostrei na tabela, mas são menos que 10%, dentro da flexibilidade.

151 Mas, 23 alunos num semestre? O Conselheiro Âdil ficou em dúvida se a opção por entrar

152 pelo Bl-Saúde desde o início, haveria alguma mudança em relação a concorrência, se

153 ela vai ampliar? Ele disse que é um problema espinhoso, mas parece que ais uma opção

154 extremamente concorrida, como já é Medicina. A conselheira Iguaracyra respondeu que

155 possui a mesma dúvida, pois não vai criar um curso novo. Conselheiro Adil ainda afirmou

156 que o que o Prof. Guna apresentou Medicina como segundo ciclo, pode ser uma saída.

157 O representante estudantil Paulo Aguiar solicitou a palavra e endossou a fala de Arlindo

158 Neto, convocando a Faculdade de Medicina a fazer uma provocação à UFBA, no sentido

159 de ampliar os espaços, não de reduzir as vagas ao estudante à universidade pública.

160 Dentro disso, quais as reinyindicações da unidade para pautar a ampliação? “A
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191

universidade não é mais a universidade dos anos 70, nem dos anos 80, é a universidade 

pós-ações afirmativas. E se a gente falou em democratização da universidade, a gente 
precisa também repensar a política do espaço e repensar a política do espaço, é pensar 

a ampliação. Continuando na discussão, a conselheira Lília Ferreira de M. Costa 

manifestou que sua Unidade Universitária, Instituto de Ciências da Saúde recebe, 

semestralmente, cerca de 110 alunos em disciplinas que usualmente teriam capacidade 

para assimilar apenas 80. Disse que pensando em qualidade é evidente que não é a 

mesma, se a Sala está cheia, se o Laboratório está cheio, a situação passa pelas 

questões de biossegurança que precisam ser administradas. Ademais, quando se pensa 

nas disciplinas profissionalizantes da Medicina, quando se pensa nos Campos de 
Prática, impera pensar que não é só ampliar o número de professores, não é só ampliar 

os espaços físicos, é, também, pensar que o aluno, na sua formação, precisa estar com 

pacientes. Imagina uma turma prática de Medicina com 10 alunos em que o ideal é 5. 

Precisamos ter também empatia com os pacientes. Isso passa a ser um problema na 

formação das pessoas. Outro problema é a questão da concorrência destes espaços 

públicos para as atividades práticas com as instituições privadas que possuem recursos 

para pagar campos de práticas para seus alunos. Logo, há de se pensar em quantidade 
e na qualidade do curso. Isso tem sido uma crítica dos próprios alunos que não tem 

qualidade na sua formação. A qualidade do curso de Medicina passa pela prática. O 

conselheiro Guna Alexander se inscreveu novamente e passou a sublinhar e esclarecer 

pontos da fala da conselheira Iguaracyra, focando a minuta em questão. Ressaltou que 

o aluno que entra pelo BI tem uma visão bem diferenciada da sociedade e da realidade, 

pelo percurso que ele faz na universidade. O BI no máximo deveria acrescentar 1 ano e 

meio a mais que são as disciplinas próprias do BI. O estudante do BI Saúde não 

consegue acessar as vagas do CPL, do primeiro semestre de Medicina e ai não 

consegue acessar as outras por conta das dependências. O curso de Medicina deveria 

organizar os pré-requisitos, pois os alunos de BI precisam cumprir os pré-requisitos 

também. A formação no BI para o aluno que vai para a medicina é uma formação em 

outros campos da saúde que ele talvez não veja em medicina. E não são menos 

importantes esses Campos. A visão da sociedade, do acesso público e da saúde pública 

é diferenciada. E, finalmente reiterou que a demanda precisa ser encaminhada para a 

discussão, primeiramente, nas Congregações. A Presidenta ponderou que o CAE ainda 

não tinha maturidade suficiente para mandar a proposta de minuta para as Unidades 

Universitárias, entendo que a proposta deve ser discutida, primeiro, entre os pares do
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195 CAE. E opinou que o instrumento à mão é a criação de uma comissão especial com a

196 Faculdade de Medicina, o IHAC e convidados de fora, para que haja as informações que

197 o Pleno precisa para decidir sobre questão. Dito isso, a Presidenta passou a palavra

198 para conselheira Nancy Rita. Com a palavra a conselheira ressaltou que a questão é

199 que na UFBA, a criação do Bacharelado Interdisciplinar (BI) deixou alguns traumas,

200 sempre retomados o debate ao início da chegada do BI como modelo, e isso é péssimo

201 do ponto de vista acadêmico para as Unidades Universitárias que vão receber os

202 estudantes, para os estudantes que estão dentro do BI e para quem é professor do BI.
203 Os estudantes a todo o momento ficam aterrorizados com as mudanças que podem

204 ocorrer para a seleção BI- CPL. Esta incerteza é mais agravada no curso de Medicina.

205 A Faculdade de Medicina está vivenciando uma situação que se arrasta há alguns anos,

206 que fez com que a Faculdade, em reunião de Congregação, propusesse uma nova
207 Resolução para a passagem BI-CPL. Observou que a proposta em tela chegou a este

208 Conselho de uma Congregação, logo, deve ser analisada a partir de uma comissão, a

209 quem competirá fazer o estudo, como a professora Claudiani lembrou. A conselheira

210 Nancy ressaltou que esta discussão sobre a passagem BI-CPL já está sendo realizada

211 a pelo menos três meses, com a Medicina, no IHAC e com os estudantes. O que está

212 pressionando Medicina é a situação que o curso apresenta. Foram 23 mandados de

213 segurança só este ano, eram de 8 a 10. Instigada pelas falas da representação estudantil

214 no que atine à necessidade de ampliação de vagas no curso de Medicina, a conselheira

215 esclareceu que este ano, o MEC avaliou a Faculdade e testificou que em Salvador, está
216 no limite, que dentro dos padrões das DCNs, não teria como aumentar as vagas em

217 Salvador, porém, mas em Vitória da Conquista tem condições. Finalizando, a conselheira

218 disse que concordava com o encaminhamento do conselheiro Guna Alexander, no

219 sentido de que, ouvidas todas as intervenções sobre a proposta em tela, que seja

220 encaminhada para um grupo de pessoas que passe a estudar esta questão especifica

221 para dar uma resposta a Congregação de Medicina e as outras Congregações e

222 estudantes, especiaimente, os de bacharelado interdisciplinar. Adicionalmente, a
223 Presidenta observou que a proposta do conselheiro Guna Alexander se assemelha a

224 sua, entretanto, entendia que a proposta de Resolução da Faculdade de Medicina não
225 poderia ser divulgada sem um debate mais aprofundado neste Conselho. Depois de

226 ponderações adicionais e para direcionar a questão, a Senhora Presidenta colocou em

227 votação as duas propostas apresentadas na plenária. A proposta da presidência,



em que se encontra o curso de Medicina; e, a proposta apresentada pela representação 

estudantil, proposta n° 2 - não criar a comissão especial e retomar a discussão no 
próximo ano vindouro. As propostas foram votadas, sendo a primeira acolhida pela 

plenária. Assim sendo, a Senhora Presidenta abriu a palavra para composição da 

comissão especial, para a qual se inscreveram os conselheiros/as: Adil, Iguaracyra, 

Guna, Nancy, Lívia, Dante e Letícia (os dois últimos, do IHAC), Profa Carina Carvalho, a 

Coordenadora Acadêmica do BI, Profa. Bianca e a Profa. Renata (Coordenação do BI 

de Saúde). Finalizada esta questão, a Presidenta passou ao item 03 da pauta - 
Julgamento de processos de matrícula. Com a palavra, a conselheira Marcela 

Rodrigues relatou três processos, a saber, indeferimento por falta de documento: Proc. 
23066.037942/2023-89, de Artur Tourinho Duarte, vagas residuais. Após a leitura o 

parecer foi discutido, votado e aprovado, por unanimidade. Aprovado o parecer, a 
conselheira Gislene V. dos Santos, relatora do parecer lido, solicitou a palavra e 

expressou sensibilidade com relação ao relatado pelo estudante Artur Tourinho, no 
processo mencionado, que reporta a saúde mental, muito embora, sem documentação 

comprobatória, o relator fica numa situação complicada, ela alerta que esta questão seja 
mais debatida no CAE, pois vão acontecer outros casos. Nesta perspectiva, a 

conselheira resumiu dizendo que fazia um alerta no sentido de se atentar para essa 
questão e discutir em alguma medida. A Presidente concordou que caso de saúde 

mental, questão financeira, questão de risco de morte, não estão contemplados no 

Regulamento de Ensino de Graduação e de Pós-Graduação (REGPG), ficou reservado 

para ser pensado e decidido futuramente neste Conselho. Na mesma esteira, a 

conselheira Lívia Maria Natália, se pronunciou partilhando do mesmo sentimento da 

Relatora do processo em tela, relatou sua experiência pessoal e reforçou que, em 

situação análoga, os estudantes possam acrescentar, pelo menos, uma receita de 

alguma medicação que possa comprovar seu estado de saúde mental. Em síntese disse,

que enquanto Conselho, não deve sistematizar muito essa comprovação, pois isso pode 

ser um fator de piora do estado mental da pessoa. Continuando no item, foi relatado o 

proc. 23066.051353/2023-11, interessado, José Caetano dos Santos Neto, falta de 

documento. O parecer favorável ao deferimento foi votado e aprovado, por 
unanimidade. O próximo processo é um segundo pedido de vistas da representação 

estudantil, o Conselheiro Paulo explica que não conseguiu escrever o parecer do proc. 
23066.059899/2023-11, interessada, Maria Clara Santos Queiroz, sobre vagas residuais 

-  transferência externa, retirado xle pauta em função do segundo “pedido vista” ao
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processo feito pela representação estudantil. O Conselheiro leu a declaração da 

instituição de ensino que confirmou que ela ainda vai cursar os 25% do curso até o final 

do ano, que foi motivo do Indeferimento da solicitação. A Conselheira Marcela leu o 

parecer da análise da solicitação da interessada que foi indeferido no processo. O 

parecer do pedido de vista não foi discutido na Comissão permanente de Matrícula. O 

representante estudantil pediu a sensibilidade do Conselho, pois estava lidando com 

uma estudante jovem sem-terra assentada que o pai conseguiu outro tipo de emprego 

em Salvador e que foi transferida com toda a família. O atraso do calendário foi uma 

situação que aconteceu por causa da pandemia. O conselheiro explica que ela ainda 

está cursando os 25%. A Conselheira Mareia reflete que o grande problema deste 
processo, no momento da solicitação a requerente só tinha cerca de 17% do curso e o 

edital regulamenta 25% do curso para concorrer as vagas residuais. O CAE já indeferiu 

várias solicitações por causa deste artigo. Não pode ter dois pesos e duas medidas. Não 

adianta colocar isso para frente que cai cair no mesmo caso. Então, deveriamos rever 

todos que passaram pelo CAE no último ano. Ela ainda afirmou que é injusto com os 

outros requerentes. Naquele dia, foram indeferidos outros na mesma situação, que não 
tinham 25%. Estes processos não foram pedidos de vista e agora vamos usar outro 

critério para decisão? O terceiro pedido de vista foi colocado em votação e aprovado 

pelos presentes, ficando para a representação estudantil apresentar o parecer em março 

de 2025. Ainda no item, a conselheira Nancy Rita solicitou à Presidência incluir no item 

em discussão para avaliação em caráter de urgência, a solicitação de transferência de 
uma estudante do curso de Medicina de Salvador para o curso de Medicina de Vitória da 

Conquista, proc. 23066.016605/2023-68, de Vanessa Silva Braga. O processo foi aberto 

27.03.2023 e foi recebido pela administração em 09.08, mas foi enviado ao CAE um dia 

antes da reunião. O Conselheiro Milton Correia Sampaio Filho perguntou se há vaga 

em Vitória da Conquista para receber a aluna. Conselheira Nancy afirmou que sim, pois 

houve três transferências judiciais e a profa. Adriana já negociou com o colegiado. A 

conselheira Alexandra perguntou se vai votar um processo que não passou pelo trâmite 
e que não tem parecer, pois a Escola de Teatro enviou um processo que não pode vir 

para a plenária, pois não passou pela comissão. A conselheira ainda perguntou se não 

vai passar pelo trâmite. A presidente afirmou que se sentiría mais segura se tivesse o 

parecer. Eu quero saber disso, pois preciso saber como a gente constrói um histórico da 

tramitação dos processos. A conselheira Nancy afirmou que o processo já passou pela 

comissão de matrícula, mas faltava o relatório qla SUPAC, a SUPAC enviou o processo
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297 para a PROGRAD, que escreveu o relatório explicando o problema. Conselheira

298 Alexsandra afirmou que existe um atraso e que a urgência do processo é colocada sobre

299 o CAE. O Conselheiro Milton afirma que não passou antes pela comissão de matrícula e

300 que quando recebeu o processo não tinha documentos comprobatórios. Continuou, que

301 houve uma mudança nos procedimentos internos da SUPAC. Nós não questionamos o

302 princípio da vulnerabilidade, mas foi estranho que não havia qualquer parecer dos

303 colegiados, impossibilitando a avaliação do conselho. Este tema tem sido recorrente,

304 recebemos processos que são devolvidos ou fazemos articulação sem o devido

305 posicionamento dos colegiados. Aí vem o estudante fazer solicitação direto a CARE ou

306 SUPAC e vem para o CAE. Para o parecer estruturado, a gente precisa ficar correndo
307 atrás das informações. O que estamos vendo é que se ignora os colegiados e os

308 processos vem direto para cá. A Presidenta, então, perguntou a plenária se podemos
309 votar o despacho feito pela PROGRAD. A professora Adriana afirmou que não pode ser

310 votado o despacho, mas precisa votar o parecer que pode ser feito agora mesmo.

311 Qualquer conselheiro pode emitir a mão que está de acordo com o despacho elaborado
312 pela PROGRAD, que é favorável, e aí se vota o parecer. Eu posso fazer pedido de vista

313 na hora. Qualquer conselheiro pode emitir parecer de uma linha e aí a gente vota o

314 parecer dizendo que concorda. O despacho da PROGRAD é uma parte, mas não é o
315 parecer. Depois de longa discussão em relação ao trâmite dos processos, o conselheiro

316 Rafael Garbúio pediu vista ao processo para votar o parecer no final da reunião. O
317 representante estudantil Arlindo usou a palavra para solicitar a SUPAC o adiantamento

318 do Calendário sobre a transição BI-CPL para não haver problemas com os estudantes

319 que são bolsistas ou tem algum vínculo de pesquisa. Se possível adiantar a matrícula

370 dos estudantes do BI-CPL para não perder a bolsa. Na sequência, o conselheiro Arlindo 

£21 Neto questionou o processo eleitoral realizado no dia 06.12.2023, que elegeu a

^22 conselheira Marcela Rodrigues para a presidência do CAE na última reunião ordinária

323 do ano, argumentando que a conselheira eleita encerrará seu segundo mandato, como

324 representante de Unidade Universitária na metade do próximo ano, ressaltando que o

5 processo eleitoral foi realizado sem a devida observância ao Regimento Geral da UFBA

26 nem ao Regimento Interno do CAE. A presidente do CAE afirmou que já houve este

327 acontecimento em dois casos, um dos casos inclusive com ela que ficou como presidente

328 3 meses sem ser representante da unidade, na presidência do CAE. Afirmou que a

329 conselheira pode solicitar a unidade pro tempore até o final do seu mandato, em

330 dezembro. O representante estudantil Arlindo afirmou que o regimento do CAE não



331 permite a eleição pro tempore. Diante disso, a Senhora Presidenta perguntou o artigo

332 que está registrada esta regulamentação. O Conselheiro Adil afirmou que não parece

333 ser uma discussão fundamental para o momento e perguntou se esta é uma discussão

334 que pode ser feita na próxima reunião, pois temos uma pauta enorme a ser cumprida. A
335 professora Márcia também afirmou que ela também está pro tempore e já tinha dos

336 mandatos. A  Senhora Presidenta afirmou que o assunto não está na pauta e acha

337 estranho trazer esta discussão neste momento da reunião. O representante estudantil

338 Arlindo não encontrou o artigo que regulamentava o pro tempore. O conselheiro Marcos
339 pediu a compreensão do representante estudantil dizendo que o assunto não está na

340 pauta do dia e pediu para dar encaminhamento aos outros processos pendentes. A

341 Senhora presidente acatou o pedido do representante estudantil e solicitou que o

342 conselheiro Arlindo Neto formalizasse a demanda por Ofício, justificando a solicitação

343 a partir da apresentação do artigo do regimento geral e regimento interno do CAE que
344 rege o tema e encerrou a discussão. Caso se comprove, a Senhora Presidente se

345 comprometeu a marcar nova reunião ordinária e realizar outra eleição. Continuando, a

346 Senhora Presidenta passou ao item 04 da pauta: Julgamento de processos diversos.

347 O conselheiro Guna Alexander Silva dos Santos relatou o proc. 578.1.47206/04-2023,

348 de Maria Luisa Sequeira Mendes Pereira da Fonseca, objeto: Revalidação de diploma

349 de Licenciatura em Artes Plásticas - Instituto Politécnico de Leiria - Escola Superior de

350 Artes e Design (POR). O parecer favorável ao deferim ento to ta l do pleito foi votado e

351 aprovado. A conselheira L ilia  Ferreira de Moura Costa apresentou o proc.

352 578.1.54895/09-2023, de Bidossessi Wilfried Hounkpe. objeto: revalidação de diploma
353 de graduação em Ciências e Tecnologias, com especialidade em Bioquímica, Biologia

354 Molecular e Aplicações, obtido na Universidade de Abomey Calavi (Benim). A relatora

355 emitiu parecer indicando o deferimento da revalidação do diploma, como Bacharel em

356 Ciências Biológicas pela Universidade Federal da Bahia. Levado à discussão, depois, à

357 votação, o parecer foi aprovado, por unanimidade, continuando, a conselheira Lilia

358 Ferreira de Moura Costa foi convidada a relatar o proc. 578.1.49586/05-2023,
359 interessado, Tiago Victor Alonso Adan. objeto: Revalidação de diploma de graduação

360 em Engenharia Mecânica, obtido na Universidade de Salamanca (ESP). O parecer

361 favorável ao deferimento do pleito do requerente foi discutido, votado e aprovado, por

362 unanimidade. Continuando, a conselheira Mariluce Karla Bonfim de Souza relatou o

363 proc. 578.1.55280/09-2023, interessado, Pablo Perez Navarro, objeto: Revalidação de

364 diploma de graduação -  em Filosofia, obtido na Universidade de Granada (ESP). Após
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a leitura, o parecer favorável à aprovação total do pleito do requerente foi apreciado, 

votado e aprovado unanimemente. Ato contínuo, a Senhora Presidenta passou a 
palavra para o conselheiro Marcos Melo de Almeida, que apresentou o proc. 
578.3.57818/11-2023, requerente, Francisco de Assis de Franca Junior, objeto: 

reconhecimento de título de Doutorem Direito, obtido na Universidade de Coimbra (POR) 

- tramitação simplificada. Em seu parecer, o relator sugeriu o deferimento do pleito de 

reconhecimento do título de Doutorado em Direito do requerente. Discutido e votado, o 

parecer foi aprovado sem nenhum óbice. Finalizando, o conselheiro Rafael Luís 

Garbúio relatou o proc. 23066.016605/2023-68, de Vanessa Silva Braga, objeto: 

transferência ex-officio, solicitada pela aluna do curso de Medicina do Campus Salvador, 

para o Campus Anísio Teixeira, do Instituto Multidisciplinar em Saúde - Vitória da 
Conquista. O relator indicou o deferimento, sendo favorável à transferência solicitada. 

Submetido para discussão, em seguida, para votação, o parecer foi aprovado, por 

unanimidade dos votos. Não havendo algo mais a ser discutido, votado ou registrado, a 

Senhora Presidenta agradeceu a presença de todos, desejou uma boa semana e deu 

por encerrada a sessão. Para constar, eu, Analice Bandeira Sá Barreto, Secretária 

Executiva dos Conselhos Superiores, lavrei a presente Ata que, se achada conforme, 

será devidamente assinada, com menção a sua aprovação, estando os pormenores da
r


